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advogados associados


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO – CAPITAL.

CASEM MAZLOUM – brasileiro, separado, juiz federal, portador do RG XXXX e do CPF XXXXX, em exercício de suas funções no fórum Ministro Jarbas Nobre, na Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 25, Cerqueira César, São Paulo, Capital –, por seus advogados constituídos (DOC. 01), vem promover perante Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 1º, III; 5º, V, X e LVII, da Constituição Federal, e artigos 186 e 953 do Código Civil, sob o rito ordinário, a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
contra as rés a) JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI, brasileira, casada, procuradora regional da República, CPF XXXXX; b) ANA LÚCIA AMARAL, brasileira, solteira, procuradora regional da República, CPF XXXXXX; e c) LUÍZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN, brasileira, solteira, procuradora regional da República, CPF XXXXX; todas lotadas na avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 2.020, CEP 01318-911, São Paulo, SP, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expendidos.

I – PRÉVIOS ESCLARECIMENTOS 

1. Cabe, preambularmente, esclarecer que o autor foi promotor de Justiça do Estado de São Paulo durante 8 anos, de 1984 a 1992. Nesse referido ano, ingressou na magistratura federal, cargo público que exerce até a presente data, há 18 anos, portanto. O autor também desempenhou, concomitantemente, em diversas faculdades, a profissão de professor universitário na área do Direito, especialmente em Guarulhos e Mato Grosso do Sul. 

2. Até outubro de 2003, o autor jamais havia sido alvo de qualquer espécie de ação – cível, criminal ou mesmo mera instauração de procedimento administrativo –, seja em qualquer das funções que exerceu. Eis que, no referido mês e ano – após quase 20 anos de serviço público sem mácula alguma –, o autor foi surpreendido com uma série de acusações criminais descabidas, decorrentes da espetaculosa e pirotécnica investigação denominada “OPERAÇÃO ANACONDA”. As rés foram as integrantes do Ministério Público Federal que elaboraram as principais denúncias. E o fizeram a toque de caixa, antes mesmo que qualquer dos denunciados fosse ao menos ouvido em inquérito ou procedimento prévio. Nas denúncias, as rés imputaram ao autor as seguintes condutas: participação “peculiar” (SIC) em suposta quadrilha; posse de US$9 mil no Afeganistão (SIC); engendramento de interceptação telefônica ilegal; e uso de placas “frias” em seu veículo particular (esta última, subscrita por outra integrante do MPF).
3. Entretanto, todas as ações penais impulsionadas por essas denúncias, aventureiras e embaladas apenas pelo frenesi da imprensa deliberadamente instigada, foram trancadas por meio de habeas corpus concedidos pela mais alta Corte do país. (HC 84388, HC 86424 e HC 89310 – DOC. 02).

A Corte chegou a classificar as acusações de bizarras, destituídas de senso de ridículo, sem base empírica e fruto de criação mental. 

4. Esses esclarecimentos se mostram necessários para a compreensão plena do mérito desta ação e ainda para sopesar o grau do dolo e a extensão do dano moral, de modo a servir de baliza para a fixação do valor da indenização pleiteada.

 II – DOS FATOS     

5. Dentre as denúncias trancadas pela Colenda Suprema Corte, uma delas imputara ao autor a prática do tipo previsto no art. 311 do Código Penal (adulteração de sinal identificador de veículo automotor). Compete refrisar que a denúncia fora elaborada e subscrita por integrantes do MPF diversos das rés. 

6. A aludida ação foi trancada pela Corte Suprema, em 11 de outubro de 2005, porque as placas eram oriundas do próprio Detran (denominadas placas reservadas, e não frias como pretendeu incutir a acusação). A Corte Suprema, portanto, acolheu o fundamento do habeas corpus, no sentido de que a conduta era atípica, em acórdão assim ementado:

“... 3. Na espécie, afigura-se de todo evidente que a conduta imputada ao paciente – substituição de placas particulares de veículo automotor por placas reservadas obtidas junto ao Detran –, não se mostra apta a satisfazer o tipo do art. 311 do Código Penal. 4. Não há qualquer dúvida de que o órgão de controle – Detran – sabia e poderia saber sempre que se cuidava de placas reservadas fornecidas à Polícia Federal. 5. Ordem concedida para que seja trancada a ação penal contra o paciente, por não restarem configurados, nem em longínqua apreciação, os elementos do tipo em tese.” (STF, HC 86424, j. 11/10/2005, rel. Min. Gilmar Mendes) – (DOC. 03).

7. Em seu voto, o E. Relator Gilmar Mendes chamou a atenção de seus pares para a proliferação de denúncias ineptas e aventureiras, bem como para a covardia institucional revelada por alguns tribunais, ao dar-lhes curso indevido:

“... Considero dignos de registro alguns desses precedentes mais recentes, para que possamos fazer uma reflexão abalizada.
Recentemente, tivemos um desses casos da chamada Operação ANACONDA, aqui na Segunda Turma, cuja lembrança chega a ser constrangedora.
Uma denúncia que beira a irresponsabilidade e que o Ministro Celso de Mello classificou de ‘bizarra’. Era a imputação de um falso, por alguém que, por equívoco, declarara, perante a Receita Federal, que tinha nove mil dólares no Afeganistão e que também declarara possuir o mesmo valor no Brasil. Esse era o falso imputado (cf. HC 84.388, acórdão ainda não publicado).
Nesse mesmo processo, relativamente à imputação do crime previsto no art. 10 da Lei nº 9.296/96, a denúncia limitava-se a transcrever conversas telefônicas, sem a observância dos requisitos mínimos à persecução criminal, e sem a demonstração dos elementos indispensáveis à configuração do tipo penal. Também aqui a ordem de habeas corpus foi concedida.
Igualmente, o decidido por esta Turma no HC 84.409, no qual constava da denúncia ter o agente ‘participação peculiar na quadrilha’, sem que se dissesse em que consistia essa peculiar participação....
Se me fosse permitido fazer uma consideração antropológica e sociológica, diria que tais casos de recebimento de denúncias fortemente ineptas são reveladoras de uma típica covardia institucional. Aceita-se a denúncia inepta, porque assim se estará a satisfazer um dado anseio identificado na opinião pública.
É evidente a erronia dessa orientação e a ameaça que a sua adoção traz para o Estado de Direito.

Como se vê, a questão é extremamente séria e implica o uso do processo criminal para finalidades outras, não compatíveis com os elementos basilares do Estado de Direito”. (HC 86424, Rel. Min. Gilmar Mendes, p. 10/11) – (DOC. 04). 

8. A Corte Suprema, portanto, com essas considerações, trancou a ação penal contra o ora autor, com fundamento exclusivamente na atipicidade da conduta imputada.

9. Eis que as rés – previamente conluiadas e obrando com unidade de desígnios –, poucos dias depois, em 30 de outubro de 2005, concederam entrevista ao Jornal Folha de São Paulo (publicada nas versões escrita e online), na qual insistiram em sugerir e proclamar que o ora autor cometeu, “sim”, o crime de adulteração de placas. Assim procederam as rés mesmo depois de decisão judicial transitada em julgado em sentido contrário, proferida pela última e mais alta instância judicial do país. 

10. Com efeito, uma das rés disse, na entrevista, que o relator do voto condutor foi arrogante porque decidiu sem ter tido acesso ao inteiro teor dos processos e das provas. A outra ré saiu-se com outra esdrúxula pérola: julgar fatos sem conhecer as provas, o que não é viável em habeas corpus, só pode dar em IMPUNIDADE (DOC.05).
11. As rés distorceram os fatos. Propalaram que a questão era de “provas”, quando na realidade era de atipicidade.

12. No caso em questão, nem mesmo superficialmente foi aventada matéria de prova, mas tão só a atipicidade do fato descrito na denúncia. Portanto, ao falar em impunidade, julgar sem conhecer as provas e arrogância dos julgadores, as rés disseminaram, explicitamente, que o autor cometeu crime sim, mas se safou impune porque o Supremo Tribunal Federal julgou sem conhecer as provas.  As rés escamotearam a verdade dos autos (no qual não se discutia provas) para iludir o público e, dessa forma, propagar, através de órgão de imprensa de circulação nacional, a ideia de que o autor era e deveria continuar a ser reputado criminoso, pois escapou impune por imprevidência do Judiciário.
13. Ora, para onde mais o cidadão declarado inocente – ou, mais precisamente, cuja ação foi trancada por atipicidade – teria de recorrer para que, de uma vez por todas, servidores do Estado Administração cessem de propalar e disseminar aos quatro cantos ter ele cometido ato criminoso? Especialmente quando o contrário foi decidido definitivamente pelo Poder Judiciário?

E principalmente quando a decisão é de atipicidade, fundamento que, como sabido, faz coisa julgada material.

14. Não há como recorrer ao Vaticano ou entidades do gênero, pois a Carta Magna democrática de 1988 atribuiu ao Poder Judiciário o exercício da jurisdictio. Vale dizer, compete apenas a este o poder de emitir a palavra final, e cogente, sobre a culpabilidade ou inocência de alguém. Goste-se ou não, assim funciona o Estado Democrático de Direito brasileiro ou de qualquer outro país civilizado regido por uma Constituição.
15. Além de incutir – falsa e publicamente, após decisão judicial definitiva em contrário – que o autor praticou conduta criminosa e, portanto, com isso agredindo sua honra e dignidade, as rés violaram frontalmente seu indespojável direito à presunção de inocência. Desse atributo gozam todas as pessoas, indistintamente, bastando para tanto que inexista sentença condenatória irrecorrível. 

16. De fato, não há como negar que a mens legis do art. 5º, LVII, da Carta Maior, é abrangente e irrestrita. Compreende também, e principalmente, o estado de quem não tem contra si nenhum processo em curso ou quem obteve decisão absolutória. Com efeito, se quem está sendo processado deve ser reputado inocente, com muito mais razão deve sê-lo aquele cujo processo findou com pronunciamento judicial de inocência.

III – DA ORQUESTRAÇÃO DOLOSA E SISTEMÁTICA (CIRCUNSTÂNCIA RELEVANTE PARA O JULGAMENTO DA AÇÃO)
17. Não se trata, o comportamento das rés, de conduta tomada por arrebatamento ou destempero, o que, aliás, não as isentaria de responsabilidade por danos morais impingidos a terceiros. O caso é mais grave e preocupante, sob o ponto de vista inclusive institucional.

18. Trata-se, na verdade, de vezo orquestrado e preordenado colimando atingir não somente a honra dos alvos de ações penais desvairadas, mas também de tentar constranger, através dos veículos de imprensa, os órgãos jurisdicionais que não chancelam suas pretensões, mesmo quando aventureiras. 

19. Conforme se verá pelos exemplos adiante citados, alguns membros do Ministério Público Federal não pestanejam em propalar inverdades, quando o propósito é tentar desqualificar acusados inocentes e órgãos do Poder Judiciário. 

20. Fala por si só, à guisa de exemplo, a inusitada e mistificadora nota emitida e divulgada à imprensa, curiosamente no dia 1º de abril de 2009. A nota mistificadora foi emitida por ninguém menos que a Procuradoria Regional da República (órgão em que as rés estão lotadas). Isso ocorreu após decisão do STF concessiva de habeas corpus ao autor em outro caso (HC nº 89310, j. em 31/3/2009):

A Procuradoria Regional da República da 3ª Região manifesta sua perplexidade pela decisão de ontem (31/03/2009) da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal que, por 3 votos a 1, um deles em retificação de voto, que determinou o trancamento da ação penal contra o juiz federal Casem Mazloum.
Um dos réus da Operação Anaconda, Casem Mazloum foi condenado em 2004 pelo Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região por crime de formação de quadrilha...

Contrariando sua própria jurisprudência nesse caso específico, a 2ª Turma do STF fez análise aprofundada de provas nesse Habeas Corpus impetrado pela defesa de Casem Mazloum - até então, a Corte sempre rejeitou a análise de inépcia de denúncias em processos já julgados, admitindo apenas a apreciação do mérito da condenação, a partir de recursos especiais ou extraordinários.

Vale ressaltar que a condenação de Casem Mazloum foi confirmada pela 5ª Turma do STJ há mais de um ano...” (DOC.06)

21. Ao contrário do que a nota pretendeu incutir, a Egrégia Corte Suprema, na realidade, não fez análise aprofundada de provas e nem contrariou sua jurisprudência. Trancou a ação por inépcia da denúncia, dada sua vagueza, e por falta de mínima base empírica, nesta parte em análise ictu oculi das provas. Isso estava evidente em notícias do trancamento divulgadas na ocasião, e consoante demonstra claramente a ementa do acórdão proferido no caso a que se referiu a nota (DOC.02):

“EMENTA: HABEAS CORPUS. QUADRILHA OU BANDO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE MESMO DEPOIS DE JULGADA A AÇÃO PENAL. ORDEM DEFERIDA.
1. A sobrevinda de acórdão condenatório julgando procedente a denúncia cuja inépcia é questionada no habeas corpus não afata o interesse de exame do writ, sendo plenamente possível o reconhecimento da inviabilidade da respectiva ação penal, mesmo considerando-se a posterior confirmação levada a efeito pelo Superior Tribunal de Justiça no exame de recurso especial.
2. Não se pode ter como sugestivo do crime de quadrilha a mera menção ao nome do impetrante por outros acusados, segundo captada em interceptações telefônicas, sem qualquer base concreta que demonstre, minimamente, a eventual prática delitiva.
3. Denúncias genéricas, que não descrevem os fatos na sua devida conformação, não se coadunam com os postulados básicos do Estado de Direito.
4. Não é difícil perceber os danos que a mera existência de uma ação penal impõe ao indivíduo. Daí a necessidade de rigor e prudência por parte daqueles que têm o poder de iniciativa nas ações penais e daqueles que podem decidir sobre o seu curso.” (STF, HC nº 89310, j. em 31/3/2009)

22. Não custa frisar – porquanto relevante para provar o uso do engodo como método por alguns maus funcionários públicos – que a Corte Suprema de modo algum contrariou sua própria jurisprudência, no sentido de que sempre rejeitou arguições de inépcia da denúncia em ações já julgadas. Sua jurisprudência, ao contrário, sempre foi no sentido de que a alegação de inépcia apenas preclui se aventada tardiamente, após a sentença. Não assim quando arguida exaustivamente no curso do processo, como ocorreu no caso do autor. 

Nesse sentido há inúmeros julgados do Supremo Tribunal Federal, que certamente as rés, como profissionais do Direito, não os desconheciam: HC 73596, j. 16/4/96; HC 74530, j. 12/11/96; HC 74467, j. 3/12/96; HC 75365, j. 23/9/97; RHC 80411, j.21/11/2000. Mais recentemente, aliás, a partir de 2004, a jurisprudência do STF tem admitido a tese de que a inépcia da denúncia jamais preclui, mesmo depois do trânsito em julgado, por se tratar de nulidade absoluta (HC 83301, j. 16/3/2004; e RHC 85658, j. 21/6/2005).
23. O objetivo da nota da PGR, não obstante a clareza do acórdão, consistiu em denegrir e aviltar direta e publicamente tanto o alvo das infundadas e malogradas acusações, quanto o órgão jurisdicional que “ousou” contrariar suas vontades. 

Admitir como válido, perante a lei, esse comportamento, seria conferir carta-branca a procuradores para, doravante, tais quais Aiatolás, continuarem a emitir e disseminar inabaláveis “fatwas”
 contra a honra de pessoas e honorabilidade de instituições da República, irreversíveis até mesmo pela Suprema Corte do país.  

24. A prova terminante dessa orquestração institucional é demonstrada, também, por outra nota à imprensa. No dia 6 de fevereiro de 2009, a Procuradoria Regional da República difundiu mentirosamente que o ora autor havia impetrado “43 habeas corpus no STJ”, sugerindo prática chicaneira, quando na realidade foram apenas três. Todos, aliás, posteriormente deferidos pelo STF. 

25. Dizia a nota à imprensa, divulgada pela PRR e publicada no jornal FolhaOnline:

“A Procuradoria Regional da República da 3ª Região divulgou nota nesta quinta-feira em que critica a decisão do STF (Supremo Tribunal Federal) de firmar jurisprudência ...

A Procuradoria alerta para a quantidade de recursos que podem ser interpostos... No caso de Mazloum, embargos de declaração e agravos regimentais impedem o trânsito em julgado do processo. 
Quanto aos habeas corpus, Casem Mazloum é o autor de, ao menos, 43 no STJ (Superior Tribunal de Justiça) e 4 no STF’ diz a nota” (DOC. 07).

26. Ora, o que mais será possível esperar de um órgão público que, em nota oficial à imprensa, divulga inverdades escancaradas, transformando 3 habeas corpus em 43. Tudo com o intuito de disseminar, na grande imprensa, a ideia de que, além de criminoso, o acusado é também chicaneiro. 

27. Vê-se, portanto, com os exemplos citados, que não se trata de condutas isoladas, mas de um método orquestrado e sistemático de aviltar a honra de pessoas e a credibilidade de instituições a qualquer custo. E, o que é mais grave, valendo-se de mistificações e propagação de informações inverídicas e distorcidas à imprensa.

Foi seguindo essa cartilha que as rés concederem a entrevista ofensiva, mencionada no item 10, e que constitui fundamento desta ação.

IV – DO DIREITO

28. O Estado Brasileiro tem como um de seus fundamentos basilares o princípio da dignidade da pessoa humana. Não é por outra razão que esse primado é veiculado no art. 1º, III, da Constituição Federal.

29. Como corolário desse princípio basilar do Estado brasileiro, a também cláusula pétrea prevista no art. 5º, X, da mesma Lei, assegurou a indenizabilidade do dano moral por violação à honra, enquanto atributo da dignidade da pessoa humana.

30. Por sua vez, o inciso LVII, do referido art. 5º, dispôs que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. 
Essa presunção, não custa repetir, abarca todas as pessoas – sejam elas processadas, não-processadas ou ex-processadas –, excetuando-se apenas as definitivamente condenadas. E ninguém, seja em quaisquer circunstâncias, detém imunidade para violar esse direito fundamental de outrem.

31. De acordo com Alexandre de Moraes, 

O direito de ser presumido inocente, consagrado constitucionalmente pelo art. 5º, LVII, possui quatro básicas funções:

- limitação à atividade legislativa;  

- critério condicionador das interpretações das normas vigentes;

- critério de tratamento extraprocessual em todos os seus aspectos (inocente);

- obrigatoriedade de o ônus da prova da prática de um fato delituoso ser sempre do acusador. (Constituição do Brasil Interpretada, p.387, 4ª ed., Atlas) 

32. A rés ao disseminarem que o autor cometeu um crime que o Judiciário julgou não ter ocorrido, além de violarem sua honra, sem dúvida também violaram o primado da presunção de inocência, no qual está abrangida, como corolário lógico, a certeza da inocência.  
33. O Código Civil, por sua vez, em seus artigos 186 e 953, estabelece a obrigatoriedade de reparação dos danos morais, bem como os critérios de sua fixação, na conformidade das circunstâncias do caso. 

34. E, sob esse aspecto, há que se atentar para as seguintes circunstâncias: o intenso dolo revelado pelas rés, por recorreram aos expedientes da mistificação e da distorção; as funções que as rés ocupam e seu grau de instrução; a extensão do dano pela veiculação das ofensas em jornal de circulação nacional; além de outras circunstâncias que esse Digno Juízo entender pertinentes.  
V – DO PEDIDO

Diante do exposto, pede-se a esse E. Juízo o recebimento da presente ação e a citação das rés – se necessário na forma do artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil – para resposta no prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto aos fatos articulados na presente inicial.

Requer-se a produção de todas as provas admitidas em direito, notadamente testemunhais, documentais e periciais, bem como o depoimento pessoal das rés sob pena de revelia e confissão ficta.

Ao final, requer-se a procedência da ação a fim de condenar as rés a pagar ao autor, solidariamente, indenização por danos morais no montante de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), corrigidos monetariamente desde a data do fato, além de juros moratórios a partir de então e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.

O referido valor, como consabido, é meramente estimativo, não vinculando o juízo, que poderá fixá-lo em montante superior, após apurados os elementos e circunstâncias informativas dos critérios de fixação.
Impende registrar que no dia 29 de outubro de 2008 foi proposta medida cautelar de protesto interruptiva da prescrição, cujo original instrui a presente (DOC. 8).
Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para efeitos fiscais.

Nestes termos, 
pede deferimento.

Guarulhos, 10 de março de 2011.
PEDRO LUIZ CUNHA ALVES DE OLIVEIRA



   OAB/SP 82.769
�  Sentenças, às vezes de pena de morte, emitidas por líderes religiosos islâmicos e que não podem ser reformadas por nenhum tribunal. 
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